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Bartira Agropecuária S.A.
CNPJ/ME nº 20.090.981/0001-12 – NIRE 52.300.011.493

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 01 de novembro de 2021
Data, Hora e Local: na sede da Bartira Agropecuária S.A. (“Companhia”), na Rua 5, 691, 
Edifício The Prime Tamandaré Office, 23º e 24º andares, Setor Oeste, na cidade de Goi-
ânia, Estado de Goiás, CEP 74115-060, no dia 01 de novembro de 2021, às 08h. Edital 
de Convocação: Dispensado em virtude do comparecimento de todos os acionistas, nos 
termos do art. 124, parágrafo 4º, da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das 
Sociedades por Ações”). Presenças: Presente a acionista representando a totalidade do 
capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de 
Acionistas da Companhia. Mesa: Presidente: Carlos Ubiratan Garms; Secretário: Marcos 
Fernando Garms. Ordem do Dia: 1) Apreciar o Protocolo e Justificação da operação de 
cisão parcial da Companhia, com a consequente incorporação do acervo líquido cindido 
por uma nova sociedade a ser constituída para este fim (“Protocolo e Justificação”); 2) 
Ratificar acerca da nomeação da empresa responsável pela avaliação do acervo líquido 
cindido e elaoração do respectivo laudo de avaliação (“Laudo de Avaliação”); 3) Examinar 
e discutir o Laudo de Avaliação do patrimônio cindido da Companhia; 4) Deliberar acerca 
da proposta de cisão parcial da Companhia (“Cisão Parcial”) e redução de capital social; 
5) Deliberar quanto a constituição de uma nova empresa que irá incorporar o acervo líquido 
cindido; e 6) Autorização para que a administração da Companhia possa praticar os atos 
necessários à formalização da Cisão Parcial. Deliberações: A acionista presente apreciou 
as matérias constantes da ordem do dia, das quais já tinha conhecimento e deliberou, 
sem quaisquer restrições ou reservas, o que segue: 1) Aprovar as condições previstas no 
Protocolo e Justificação da operação de Cisão Parcial da Companhia, com a consequente 
incorporação do acervo cindido por uma nova sociedade a ser constituída para esse fim, 
documento integrante do presente instrumento como Anexo I. 2) Ratificar a nomeação da 
PP&C Auditores Independentes S/S, sociedade inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
67.643.825/0001-03, com registro no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de 
São Paulo sob o nº 2SP16.839/O-0, estabelecida na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Alameda Santos, nº 1.940, 1º andar, Jardim Paulista, CEP 01418-002, com 
seu Contrato Social de constituição registrado no 6º Ofício do Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas de São Paulo/SP, em 22 de junho de 1992, e alterações posteriores registradas 
no 6º Ofício do Registro Civil das Pessoas Jurídicas de São Paulo/SP, estando a última 
delas datada de 10 de julho de 2019, registrada em microfilme sob o nº 176.874, repre-
sentada legalmente por seu sócio Giácomo Walter Luiz de Paula, brasileiro, contador, 
casado, inscrito no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob o nº 
1SP243.045/O-0, portador da Cédula de Identidade RG nº 28.066.756-5, [SSP-SP], inscrito 
no CPF/ME sob o nº 273.725.088-94, com endereço profissional na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Alameda Santos, nº 1.940, 1º andar, Jardim Paulista, CEP 
01418-002, como empresa avaliadora do acervo líquido cindido da Companhia, a valor 
contábil. 3) Aprovar o Laudo de Avaliação, parte integrante do presente instrumento como 
Anexo II, que foi elaborado com base no balanço patrimonial da Companhia, datado de 
30 de setembro de 2021. De acordo com o Laudo de Avaliação, o patrimônio líquido da 
Companhia a ser vertido para a nova sociedade a ser constituída para este fim, avaliado 
em R$ 3.971.950,43 (três milhões, novecentos e setenta e um mil, novecentos e cinquenta 
reais e quarenta e três centavos) com base no critério contábil, é compreendido por 
49,6328% da área do imóvel rural denominado Fazenda Bartira, totalizando 7.029,4292 
hectares atualmente de propriedade da Companhia, localizado nos municípios de Ran-
charia e Martinópolis, ambos do Estado de São Paulo, registrado no INCRA com o código 
nº 626.201.334.880-0, sob as matrículas nº 10.970 e 10.971 no Cartório de Registro de 
Imóveis da Comarca de Martinópolis/SP e sob as matrículas nº 19.171, 11.749 e 11.750 
no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Rancharia/SP, sendo que as descrições 
perimétricas e caracterização das áreas estão devidamente detalhadas no referido docu-
mento. 4) Aprovar a Cisão Parcial, nos termos e condições do Protocolo e Justificação, 
tendo como efeito: (i) A redução do capital social da Companhia no montante de 
R$ 3.971.950,43 (três milhões, novecentos e setenta e um mil, novecentos e cinquenta 
reais e quarenta e três centavos), equivalente ao valor atribuído ao acervo líquido cindido 
conforme Laudo de Avaliação, sem que haja o cancelamento de ações representativas do 
capital social da Companhia. Assim, o capital social passa de R$ 339.003.617,84 (trezen-
tos e trinta e nove milhões, três mil, seiscentos e dezessete reais e oitenta e quatro cen-
tavos) para R$ 335.031.667,41 (trezentos e trinta e cinco milhões, trinta e um mil, seis-
centos e sessenta e sete reais e quarenta e um centavos), mantendo-se as 296.441.788 
(duzentas e noventa e seis milhões, quatrocentas e quarenta e uma mil, setecentas e 
oitenta e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal após a Cisão Parcial. (ii) 
Em vista da deliberação acima, o Artigo 5ª do Estatuto da Companhia passa a vigorar com 
a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social, totalmente subscrito e integralizado, em 
moeda corrente nacional e bens, é de R$ 335.031.667,41 (trezentos e trinta e cinco milhões, 
trinta e um mil, seiscentos e sessenta e sete reais e quarenta e um centavos), dividido em 
296.441.788 (duzentas e noventa e seis milhões, quatrocentas e quarenta e uma mil, 
setecentas e oitenta e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 
1º. Os títulos representativos das ações serão sempre assinados por dois Diretores, 
podendo a Companhia emitir títulos múltiplos e cautelas. Parágrafo 2º. A Companhia 
poderá negociar com as próprias ações, observando-se o art. 30 e respectivos parágrafos 
da Lei nº 6.404/1976.”. 5) Aprovar a constituição de uma nova sociedade com o propósito 
de incorporar o acervo líquido cindido da Companhia no valor de R$ 3.971.950,43 (três 
milhões, novecentos e setenta e um mil, novecentos e cinquenta reais e quarenta e três 
centavos), nos termos do parágrafo 1º do artigo 229, e no parágrafo único do artigo 233 
da Lei das Sociedades por Ações. Assim, essa nova sociedade será sucessora universal 
da Companhia apenas nos direitos e obrigações relativos ao patrimônio líquido transferido 
em decorrência da Cisão Parcial para todos os efeitos legais, não havendo solidariedade 
em relação às obrigações anteriores à Cisão Parcial ou relativas à parcela remanescente 
do patrimônio da Companhia. 6) Autorizar os diretores da Companhia a tomarem todas 
as medidas necessárias e convenientes para implementar a Cisão Parcial, incluindo o 
registro dos documentos societários nas repartições públicas correspondentes e a pulica-
ção de um resumo da transação no Diário Oficial e em um jornal de grande circulação, 
bem como ratificar todos os atos praticados até o momento com o objetivo de consumar 
a Cisão Parcial, ficando desde já investidos dos mais amplos, gerais e ilimitados poderes 
para representar a sociedade perante todas e quaisquer autoridades públicas, federais, 
estaduais e/ou municipais. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, a reunião 
foi encerrada e lavrada a presente ata, lida, conferida e assinada pelos componentes da 
mesa, Carlos Ubitaran Garms – Presidente e Marcos Fernando Garms – Secretário, e 
pela acionista BMYE Participações S/A, representada por seus diretores Carlos Ubiratan 
Garms e Marcos Fernando Garms. Certifica-se que a presente é cópia fiel da original 
lavrada no Livro de Atas das Assembleias Gerais da Bartira Agropecuária S.A. Goiânia/
GO, 01 de novembro de 2021. (ass.) Carlos Ubiratan Garms – Presidente da Mesa; Mar-
cos Fernando Garms – Secretário da Mesa; BMYE Participações S/A, p. Carlos Ubiratan 
Garms; Marcos Fernando Garms. Advogada: Betania Rocha Damacena – OAB/GO 40.584. 
Junta Comercial do Estado de Goiás. Certifico o registro em em 29/12/2021, sob o nº 
52210018275. Protocolo: 21/001827-5. Paula Nunes Lobo Veloso Rossi – Secretária Geral.

Bartira West Ltda.
CNPJ/ME nº 44.702.133/0001-85 – NIRE 52.205.501.438

Instrumento Particular de Constituição da Sociedade Empresária Limitada denomi-
nada Bartira West Ltda. resultante da Cisão Parcial da Bartira Agropecuária S.A.

Pelo presente instrumento particular, (a) BMYE Participações S/A, sociedade anônima de 
capital fechado, com sede na Cidade de Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, na Ave-
nida Siqueira Campos, 272, Sala 04, Bairro Centro, CEP 19700-019, inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 40.361.425/0001-40, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo sob o NIRE nº 3530056297-6, neste ato representada por seus diretores, Carlos 
Ubiratan Garms, brasileiro, casado no regime de separação de bens, engenheiro civil, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 10.126.453-7 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob nº 
065.778.788-46, domiciliado na Cidade de São Paulo, Capital, na Rua Baicuri, 392, Bairro 
Boaçava, CEP 05469-030; e Marcos Fernando Garms, brasileiro, casado no regime de 
separação de bens, engenheiro agrônomo, portador da Cédula de identidade RG nº 
10.126.454-9 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob nº 055.660.368-05, domiciliado na Cidade de 
Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, na Rua Irmã Gomes, 328, Bairro Centro, CEP 
19700-053. Resolve, na melhor forma de direito, em especial na prevista no art. 1.052 e 
seguintes do Código Civil, constituir uma sociedade empresária limitada, denominada Bartira 
West Ltda., oriunda da cisão parcial da Bartira Agropecuária S.A., sociedade anônima 
fechada, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 20.090.981/0001-12, registrada na Junta Comercial 
do Estado de Goiás sob o NIRE nº 52.3.0001149-3, com sede e foro na Cidade de Goiânia, 
Estado de Goiás, na Rua 5, número 691, Edifício The Prime Tamandaré Office, 23º e 24º 
andares, Setor Oeste, CEP 74115-060, conforme deliberação registrada em Ata de sua 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 01 de novembro de 2021. 1. Nos termos 
deliberados na citada Assembleia Geral Extraordinária da Bartira Agropecuária S.A., por 
força da cisão parcial aprovada, foi transferida para a titularidade da Bartira West Ltda. 
49,6328% da área do imóvel rural denominado Fazenda Bartira, totalizando 7.029,4292 
hectares, localizado nos municípios de Rancharia e Martinópolis, ambos do Estado de São 
Paulo, registrado no INCRA com o código nº 626.201.334.880-0, e sob as matrículas nº 
10.970 e 10.971 no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Martinópolis/SP e sob 
as matrículas nº 19.171, 11.749 e 11.750 no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca 
de Rancharia/SP, avaliada em R$ 3.971.950,43 (três milhões, novecentos e setenta e um mil, 
novecentos e cinquenta reais e quarenta e três centavos) pelo valor contábil. 1.1. Em razão 
do recebimento do acervo líquido cindido da Bartira Agropecuária S.A. o capital social da 
Bartira West Ltda. será de R$ 3.971.950,00 (três milhões, novecentos e setenta e um mil, 
novecentos e cinquenta reais), sendo desconsiderados para fins de capital social os centavos, 
os quais serão alocados em reserva de capital. 2. Estabelece-se a nomeação dos seguintes 
membros para compor a Diretoria da Bartira West Ltda., Marcos Fernando Garms, brasileiro, 
casado no regime de separação de bens, engenheiro agrônomo, portador da Cédula de 
identidade RG nº 10.126.454-9 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob nº 055.660.368-05, domi-
ciliado na Cidade de Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, na Rua Irmã Gomes, 328, 
Bairro Centro, CEP 19700-053, como Diretor Presidente; e Carlos Ubiratan Garms, brasileiro, 
casado no regime de separação de bens, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 10.126.453-7 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob nº 065.778.788-46, domiciliado na 
Cidade de São Paulo, Capital, na Rua Baicuri, 392, Bairro Boaçava, CEP 05469-030, como 
Diretor sem designação específica. 2.1. Os Diretores ora designados, neste ato e por este 
instrumento, declaram, para fins do disposto no art. 35, II, da Lei nº 8.934/94 combinado com 
o art. 1.011, § 1º, do Código Civil, que não estão impedidos por lei especial e que não incidem 
em qualquer restrição legal, visto que não foram condenados a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé 
pública ou a propriedade. 3. Foi aprovado que a Bartira West Ltda. se regerá pelo seguinte 
Contrato Social: Contrato Social da Bartira West Ltda. – Denominação Social e Regência 
Legal. Cláusula Primeira – A Bartira West Ltda. (“Sociedade”) é uma sociedade empresária 
limitada, que se rege pelo presente Contrato Social, pelas disposições legais que lhe forem 
aplicáveis e, supletivamente, pelas normas da sociedade anônima. Sede. Cláusula Segunda 
– A Sociedade tem sede e foro na Cidade de Goiânia, Estado de Goiás, na Rua 5, número 
691, Edifício The Prime Tamandaré Office, 23º e 24º andares, Setor Oeste, CEP 74115-060, 
podendo abrir, transferir ou fechar agências, filiais e escritórios, em qualquer localidade do 
País ou do exterior por deliberação de seus sócios. Prazo de Duração. Cláusula Terceira 
– O prazo de duração da Sociedade é indeterminado. Objeto. Cláusula Quarta – A Sociedade 
tem por objeto I) o desenvolvimento de atividades de agricultura, pecuária e silvicultura, II) a 
produção e comercialização de produtos de lavouras temporárias e permanentes, III) a 
produção e comercialização de sementes e mudas, IV) a cria, recria, engorda e comerciali-
zação de bovinos, V) a criação e comercialização de equinos, VI) a comercialização de 
material genético destinado à reprodução animal, VII) a exportação e importação de produ-
tos agropecuários próprios ou para uso próprio, VIII) a prestação de serviços de gestão e 
desenvolvimento de empreendimentos agropecuários, IX) a prestação de serviços de 
beneficiamento, limpeza, secagem e armazenamento de grãos próprios ou de terceiros, X) 
a pesquisa, lavra e comercialização de recursos minerários destinados à agricultura, e XI) a 
participação no capital de outras sociedades. Capital Social. Cláusula Quinta – O capital 
social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 3.971.950,00 (três milhões, novecentos 
e setenta e um mil e novecentos e cinquenta reais) dividido em 3.971.950 (três milhões, 
novecentas e setenta e uma mil, novecentas e cinquenta) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 
(um real) cada uma, formado por bem imóvel abaixo descrito: a) 49,6328% da área do 
imóvel rural denominado Fazenda Bartira, totalizando 7.029,4292 hectares, localizado nos 
municípios de Rancharia e Martinópolis, ambos do Estado de São Paulo, registrado no INCRA 
com o código nº 626.201.334.880-0, sob as matrículas nº 10.970 e 10.971 no Cartório de 
Registro de Imóveis da Comarca de Martinópolis/SP e sob as matrículas nº 19.171, 11.749 
e 11.750 no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Rancharia/SP, de titularidade 
da Bartira Agropecuária S.A., sociedade anônima fechada, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
20.090.981/0001-12, registrada na Junta Comercial do Estado de Goiás sob o NIRE nº 
52.3.0001149-3, com sede e foro na Cidade de Goiânia, Estado de Goiás, na Rua 5, número 
691, Edifício The Prime Tamandaré Office, 23º e 24º andares, Setor Oeste, CEP 74115-060, 
tendo sido transferido para a Sociedade em decorrência da cisão parcial da Bartira Agrope-
cuária S.A. ocorrida em 01 de novembro de 2021, e integralizado por R$ 3.971.950,00 (três 
milhões, novecentos e setenta e um mil, novecentos e cinquenta reais), a valor contábil, cujas 
descrições perimétricas e caracterização estão devidamente detalhadas nos atos relativos 
à cisão, integrantes do presente instrumento como Anexo I. Parágrafo único. O capital 
encontra-se subscrito e integralizado pela sócia única, BMYE Participações S.A.. Parágrafo 
Único. A responsabilidade de cada um dos sócios, na forma do disposto no art. 1.052 do 
Código Civil brasileiro, é restrita ao valor de sua quota, mas todos os sócios respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. Exclusão de Sócio. Cláusula Sexta – A 
Sociedade, mediante deliberação do(s) sócio(s) detentor(es) da maioria do capital social, 

poderá, por alteração do Contrato Social, excluir sócio, por justa causa, nos termos do art. 
1.085 do Código Civil brasileiro. Administração. Cláusula Sétima – A Sociedade será 
administrada por uma Diretoria, composta de até 8 (oito) membros, sócios ou não da Socie-
dade, sendo um Diretor Presidente e até 7 (sete) Diretores sem designação específica. 
Parágrafo Primeiro. A Diretoria da Sociedade é composta pelos seguintes membros, a saber: 
Marcos Fernando Garms, brasileiro, casado no regime de separação de bens, engenheiro 
agrônomo, portador da Cédula de identidade RG nº 10.126.454-9 SSP/SP, inscrito no CPF/
ME sob nº 055.660.368-05, domiciliado na Cidade de Paraguaçu Paulista, Estado de São 
Paulo, na Rua Irmã Gomes, 328, Bairro Centro, CEP 19700-053, como Diretor Presidente; e 
Carlos Ubiratan Garms, brasileiro, casado no regime de separação de bens, engenheiro 
civil, portador da Cédula de Identidade RG nº 10.126.453-7 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob 
nº 065.778.788-46, domiciliado na Cidade de São Paulo, Capital, na Rua Baicuri, 392, Bairro 
Boaçava, CEP 05469-030, como Diretor sem designação específica. Parágrafo Segundo. 
Caberá à Diretoria distribuir os trabalhos entre seus membros. Parágrafo Terceiro. Os 
Diretores, em suas ausências e impedimentos temporários, serão distribuídos pelos Diretor 
que foi indicado pela Diretoria. Parágrafo Quarto. Os adminisradores declaram, sob as penas 
da lei, que não estão incursos em quaisquer crimes previstos ou em restrições legais que 
possam impedí-los de exercer atividade empresarial, conforme art. 1.011, § 1º, da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil). Cláusula Oitava – A Diretoria é investida 
de todos os poderes necessários à administração e gestão dos negócios sociais, para a 
prática de todas as operações que se relacionam com o objeto social da Sociedade nos 
termos do parágrafo abaixo. Parágrafo Primeiro. Dependerão de deliberação da Diretoria, 
na forma dos parágrafos 2º e 3º abaixo, a realização de atos de valor igual ou superior a 
R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) que importem (i) na aquisição ou alienação de bens 
da Sociedade; (ii) na contratação de empréstimos, renúncia e/ou transigência de direitos; (iii) 
na prestação de garantias pela Sociedade (incluindo, sem limitações, cauções, avais, fianças, 
hipotecas); ou, ainda, (iv) em qualquer outra forma de oneração dos bens da Sociedade. 
Parágrafo Segundo. A Diretoria se reunirá, por convocação de quaisquer de seus membros, 
sempre que o exigirem os interesses sociais, na sede da Sociedade ou no local indicado na 
convocação. A reunião instalar-se-á com a presença da maioria dos membros da Diretoria. 
Parágrafo Terceiro. As deliberações serão tomadas pela maioria dos votos dos presentes, 
cabendo o voto escrito antecipado e a delegação de votos entre os Diretores. Em caso de 
empate nas deliberações da Diretoria, o Presidente, além do seu voto, terá o voto de qualidade. 
Cláusula Nona – Os Diretores terão a representação ativa e passiva da Sociedade, compe-
tindo-lhes executar e fazer executar, dentro das respectivas atribuições, as deliberações 
tomadas pelos sócios e pela Diretoria nos limites fixados pelo presente Contrato Social. 
Parágrafo Primeiro. Observado o disposto no parágrafo 1º da Cláusula Oitava acima, a 
Sociedade só poderá assumir obrigações, alienar bens, renunciar a direitos ou exonerar 
terceiros de obrigações para com ela, mediante a assinatura de dois Diretores ou um Diretor 
em conjunto com um procurador, ou, ainda, mediante a assinatura de dois procuradores em 
conjunto. Parágrafo Segundo. Na outorga de procurações, a Sociedade será representada 
por dois Diretores ou por Diretor em conjunto um procurador e o instrumento respectivo 
especificará os poderes conferidos aos mandatários e o seu prazo, que será sempre deter-
minado, não excedente a um ano, salvo nos mandatos judiciais, que poderão ser outorgados 
por prazo indeterminado. Parágrafo Terceiro. Em caráter excepcional, a Sociedade poderá, 
em qualquer hipótese, ser representada por um único Diretor ou único Procurador, desde 
que haja, no caso específico, autorização expressa da Diretora. Cláusula Décima – Os 
Diretores poderão, na forma da lei, ser destituídos, a qualquer tempo, por sócios detentores 
da maioria do Capital Social, sejam ou não Diretores integrantes do seu quadro social. 
Reunião dos Sócios. Cláusula Décima Primeira – Depende da deliberação, tomada em 
Reunião de Sócios, a aprovação das seguintes matérias: I. A prestação de contas da admi-
nistração; II. A designação de administradores, quando feita em ato separado; III. A destitui-
ção de administradores; IV. A fixação dos honorários globais da Diretoria, a serem distribuídos 
por ela entre seus membros, ou o estabelecimento da forma para sua fixação; V. A modifica-
ção do contrato social; VI. A incorporação, fusão e a dissolução da Sociedade, ou a cessação 
do estado de liquidação; VII. A nomeação e destituição do liquidante e o julgamento de suas 
contas; VIII. O pedido de recuperação judiciail; e IX. A exclusão de sócio por justa causa. 
Parágrafo Primeiro. A Reunião dos Sócios será convocada por qualquer Diretor, mediante 
correspondência enviada, por qualquer meio, inclusive via e-mail, com cinco dias de antece-
dência. Parágrafo Segundo. Dispensam-se as formalidades previstas nesta cláusula quando 
todos os sócios comparecerem às reuniões ou declararem, por escrito, cientes do local, data, 
hora e ordem do dia. Parágrafo Terceiro. A Reunião será presidida pelo sócio escolhido 
entre os presentes, cabendo ao Presidente a escolha do Secretário. Parágrafo Quarto. Dos 
trabalhos e deliberações ocorridos na Reunião, será lavrada, no Livro de Atas de Reunião 
dos Sócios, ata com a assinatura dos membros da Mesa e dos sócios participantes. Cláusula 
Décima Segunda – Não será necessária a realização da reunião prevista na cláusula ante-
rior, quando todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria objeto dela. 
Reunião Anual dos Sócios. Cláusula Décima Terceira – Até o dia 30 (trinta) de abril de 
cada ano, haverá a Reunião Anual dos Sócios, com objetivo de: I. Tomar as contas dos 
administradores, deliberar sobre as demonstrações financeiras da Sociedade e sobre a 
distribuição de lucros; II. Designar administradores, quando for o caso; e III. Tratar de qualquer 
outro assunto constante da ordem do dia. Exercício Social e Resultados. Cláusula Décima 
Quarta – O exercício social iniciar-se-á em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de 
cada ano, ocasião em que serão levantadas as demonstrações financeiras com observância 
dos preceitos legais, devendo os lucros e as perdas terem a destinação que for determinada 
pelos sócios em reunião. Parágrafo Único. A Sociedade poderá levantar balanço semestral 
ou em períodos menores, e os lucros porventura apurados terão a destinação que for deli-
berada pelos sócios quotistas em reunião. Exame de Livros e Documentos. Cláusula 
Décima Quinta – O sócio poderá, na última semana dos meses de abril e outubro de cada 
ano, examinar os livros e documentos bem como o estado de caixa e da carteira da Sociedade, 
comunicando sua intenção à Sociedade com 10 (dez) dias de antecedência. Pagamento de 
Haveres. Cláusula Décima Sexta – Nas hipóteses de retirada, exclusão ou morte de sócio, 
os respectivos haveres serão apurados com base no último balanço aprovado, levantado em 
prazo não superior a 180 (cento e oitenta dias), e pagos, em dinheiro ou em bens, conforme 
deliberado pela Diretoria, no prazo de 90 (noventa) dias de sua liquidação. Disposições 
Gerais. Cláusula Décima Sétima – Os sócios reafirmam seu compromisso no sentido de 
conduzir as atividades sociais de acordo com os mais altos padrões de honestidade, integri-
dade e ética, mediante o estrito cumprimento da legislação aplicável, assim como das normas 
e exigências constantes das políticas internas da Sociedade, incluindo seu Código de Conduta 
Ética Profissional. Goiânia/GO, 01 de novembro de 2021. (ass.) Carlos Ubiratan Garms; 
Marcos Fernando Garms. BMYE Participações S/A, Diretores Designados: Carlos Ubira-
tan Garms; Marcos Fernando Garms. Advogada: Betania Rocha Damacena – OAB/GO 
40.584. Junta Comercial do Estado de Goiás. Certifico o registro em 30/12/2021, sob o nº 
52205501438. Protocolo: 21/001826-7. Paula Nunes Lobo Veloso Rossi – Secretária Geral.
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Bartira Agropecuária S.A.
CNPJ/ME nº 20.090.981/0001-12 – NIRE 52.300.011.493

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de julho de 2021 às 08h00
Data, Hora e Local: na sede da Bartira Agropecuária S.A. (“Companhia”), na Rua 5, 691, 
Edifício The Prime Tamandaré Office, 23º e 24º andares, Setor Oeste, na cidade de Goiâ-
nia, Estado de Goiás, CEP 74115-060, no dia 31 de julho de 2021, às 08 horas. Edital de 
Convocação: dispensado em virtude do comparecimento de todas as sócias, nos termos 
do art. 124, parágrafo 4º, da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades 
por Ações”). Presenças: Presente a acionista representando a totalidade do capital social 
da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas da Com-
panhia. Mesa: Presidente: Carlos Ubiratan Garms; Secretário: Marcos Fernando Garms. 
Ordem do Dia: 1) Aprovação do Protocolo e Justificação da operação de incorporação da 
Brapa Participações Ltda. e da Bartira Agro-Industrial Ltda. (“Sociedades Incorporadas”) pela 
Companhia, celebrado em 29 de julho de 2021 (“Protocolo e Justificação”); 2) Ratificação da 
nomeação da empresa responsável pela avaliação dos patrimônios líquidos das Sociedades 
Incorporadas (“Avaliadora”) e elaboração dos respectivos laudos de avaliação (“Laudos de 
Avaliação”); 3) Aprovação dos referidos Laudos de Avaliação; 4) Aprovação da proposta de 
incorporação da Bartira Agro-Industrial Ltda. e da Brapa Participações Ltda. pela Companhia; 
e 5) Autorização para a administração da Companhia praticar todos os demais atos neces-
sários à Incorporação. Deliberações: A acionista presente apreciou as matérias constantes 
da ordem do dia, das quais já tinha conhecimento e deliberou, sem quaisquer restrições 
ou reservas, o que segue: 1) Aprovar as condições previstas no Protocolo e Justificação da 
operação de incorporação das Sociedades Incorporadas, documento integrante do presente 
instrumento como Anexo I. 2) Ratificar a nomeação da PP&C Auditores Independentes 
S/S, sociedade inscrita no CNPJ/ME sob o nº 67.643.825/0001-03, com registro no Conselho 
Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob o nº 2SP16.839/O-0, estabelecida 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Alameda Santos, nº 1.940, 1º andar, 
Jardim Paulista, CEP 01418-002, com seu Contrato Social de constituição registrado no 6º 
Ofício do Registro Civil das Pessoas Jurídicas de São Paulo/SP, em 22 de junho de 1992, e 
alterações posteriores registradas no 6º Ofício do Registro Civil das Pessoas Jurídicas de São 
Paulo/SP, estando a última delas datada de 10 de julho de 2019, registrada em microfilme 
sob o nº 176.874, representada legalmente por seu sócio Giácomo Walter Luiz de Paula, 
brasileiro, contador, casado, inscrito no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de 
São Paulo sob o nº 1SP243.045/O-0, portador da Cédula de Identidade RG nº 28.066.756-5, 
[SSP-SP], inscrito no CPF/ME sob o nº 273.725.088-94, com endereço profissional na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Alameda Santos, nº 1.940, 1º andar, Jardim Pau-
lista, CEP 01418-002, como empresa avaliadora dos acervos patrimoniais das Sociedades 
Incorporadas, a valor contábil. 3) Aprovar os Laudos de Avaliação dos patrimonios líquidos 
da Brapa Participações Ltda. e da Bartira Agro-Industrial Ltda., documentos integrantes 
da presente ata como Anexo II e Anexo III, respectivamente, que foram elaborados com 
base nos balanços patrimoniais das Sociedades Incorporadas, datados de 30 de junho de 
2021. 4) Aprovar a Incorporação, nos termos do Protocolo e Justificação, tendo como efeito: 
(i) A extinção das Sociedades Incorporadas e a versão de seus patrimônios líquidos para a 
Companhia. Assim, a Companhia passa a ser sucessora universal de direitos e obrigações 
das Sociedades Incorporadas para todos os efeitos legais, nos termos do artigo 227 da Lei 
das Sociedades por Ações. (ii) Dada a versão dos patrimônios líquidos das Sociedades 
Incorporadas, o capital social da Companhia será aumentado em R$ 343.728,00 (trezentos 
e quarenta e três mil, setecentos e vinte e oito reais), mediante a emissão de 239.296 
(duzentas e trinta e nove mil, duzentas e noventa e seis) novas ações da Companhia, todas 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,44 (um real e 
quarenta e quatro centavos) por cada ação, valor este estabelecido em observância ao 
critério previsto no artigo 170, parágrafo 1º, inciso II, da Lei das Sociedades por Ações. O 
capital social passará de R$ 338.659.889,84 (trezentos e trinta e oito milhões, seiscentos 
e cinquenta e nove mil, oitocentos e oitenta e nove reais e oitenta e quatro centavos) para 
R$ 339.003.617,84 (trezentos e trinta e nove milhões, tres mil, seiscentos e dezessete reais 
e oitenta e quatro centavos), dividido em 296.441.788 (duzentas e noventa e seis milhões, 
quatrocentas e quarenta e uma mil, setessentas e oitenta e oito) ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal. As novas ações serão subscritas e integralizadas pelos administra-
dores das Sociedades Incorporadas, em benefício da única sócia da Brapa, nos termos do 
Boletim de Subscrição que integra a presente Ata como Anexo IV. (iii) As ações ordinárias 
ora emitidas são idênticas às ações da Companhia já existentes e conferirão os mesmos 
direitos aos seus titulares, participando de forma integral em quaisquer distribuições de 
dividendos e/ou juros sobre o capital próprio que vierem a ser declarados pela Companhia 
após o presente aumento de capital. (iv) Ainda, por consequência da extinção das Socie-
dades Incorporadas, as 296.202.492 (duzentas e noventa e seis milhões, duzentas e duas 
mil e quatrocentas e noventa e duas) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal 
de emissão da Companhia e de titularidade da Bartira Agro-Industrial serão transferidas à 
única quotista da Brapa, mediante anotação no livro de registro de transferência de ações 
do evento de incorporação ora aprovado. (v) Em vista das deliberações acima, o artigo 5º 
do Estatuto Social da Bartira Agropecuária deverá ser alterado para refletir seu novo capital 
social, passando a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º – O capital social, totalmente 
subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional e bens, é de R$ 339.003.617,84 
(trezentos e trinta e nove milhões, tres mil, seiscentos e dezessete reais e oitenta e quatro 
centavos), dividido em 296.441.788 (duzentas e noventa e seis milhões, quatrocentas e 
quarenta e uma mil, setecentas e oitenta e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal.” 5) Autorizar os diretores da Companhia a tomarem todas as medidas necessárias e 
convenientes para implementar a Incorporação, bem como ratificar todos os atos praticados 
até o momento com o objetivo de consumar a Incorporação, ficando desde já investidos 
dos mais amplos, gerais e ilimitados poderes para representar a sociedade perante todas e 
quaisquer autoridades públicas, federais, estaduais e/ou municipais. Encerramento: Nada 
mais havendo a ser tratado, a reunião foi encerrada e lavrada a presente ata, lida, conferida 
e assinada pelos componentes da mesa, Carlos Ubitaran Garms – Presidente e Marcos 
Fernando Garms – Secretário, e pela acionista Bartira Agro-Industrial Ltda., representada 
por seus diretores Carlos Ubiratan Garms e Marcos Fernando Garms. Certifica-se que a 
presente é cópia fiel da original lavrada no Livro de Atas das Assembleias Gerais da Bartira 
Agropecuária S.A. Goiânia, 31 de julho de 2021. Carlos Ubiratan Garms – (Presidente da 
Mesa); Marcos Fernando Garms – (Secretário da Mesa). Bartira Agro-Industrial Ltda. 
Carlos Ubiratan Garms e Marcos Fernando Garms. Advogado: Bruno Jose Canton Barbosa, 
OAB/SP 254.247. Junta Comercial do Estado de Goiás. Certifico o registro em 26/11/2021, 
15:25 horas, sob nº 20216436524. Protocolo 216436524 de 30/08/2021. Paula Nunes Lobo 
Veloso Rossi – Secretária Geral.

Bartira Agropecuária S.A.
CNPJ/ME nº 20.090.981/0001-12 – NIRE 52.300.011.493

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 10 de fevereiro de 2022
1. Data, Horário e Local: Em 10 de fevereiro de 2022, às 11 horas, na sede social da Bartira 
Agropecuária S.A. (“Companhia”), na Rua 5, nº 691, 23º e 24º andares, no município de 
Goiânia, Estado de Goiás. 2. Composição da Mesa: Carlos Ubiratan Garms – Presidente; 
Marcos Fernando Garms – Secretário. 3. Convocação e Presença: Dispensada as formali-
dades de convocação em razão da presença da totalidade dos membros da Diretoria da 
Companhia. 4. Ordem do Dia: Aprovar e deliberar sobre (i) a rerratificação da ata da Reunião 
de Diretoria da Companhia celebrada em 20 de janeiro de 2022 (“Reunião de Diretoria”) para 
prever a alteração do lastro da 89ª emissão de certificados de recebíveis do agronegócio, 
em série única da Virgo Companhia de Securitização, sociedade por ações com sede na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º andar, conjunto 
215, CEP 04533-004, inscrita no CNPJ sob o nº 08.769.451/0001-08, inscrita na Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) sob o nº 02081-8 (“Securitizadora” e “CRA”), os quais serão 
distribuídos publicamente, sob o regime de garantia firme de colocação, conforme procedi-
mentos estabelecidos na Instrução CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme em 
vigor e da Instrução CVM nº 600, de 1º de agosto de 2019, conforme em vigor (“Oferta”, 
“Instrução CVM 400” e “Instrução CVM 600”, respectivamente), com a emissão de 5 (cinco) 
Cédulas de Produto Rural – Financeiras (“CPR-Financeiras”); (ii) a autorização à Diretoria 
e/ou demais representantes legais da Companhia, conforme o caso, para que tomem as 
medidas necessárias à realização, formalização e/ou implementação dos documentos rela-
cionados à Emissão e a Oferta, incluindo, mas não se limitando, à emissão das CPR-
-Financeiras e dos CRA, à outorga das Garantias, bem como à autorização para discutir, 
negociar e definir os termos e condições dos documentos da operação, celebrar todos os 
documentos e seus eventuais aditamentos, inclusive contratar os prestadores de serviços 
necessários à realização da Emissão e da Oferta; e (iii) a ratificação de todos e quaisquer 
atos já praticados pela Diretoria e/ou demais representantes legais da Companhia, direta ou 
indiretamente por meio de procuradores, com relação as matérias acima e para a realização 
da Emissão e da Oferta. 5. Deliberações: Após análise e discussão das matérias constantes 
da ordem do dia, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições, a 
Diretoria: (i) aprovou a rerratificação da Reunião de Diretoria para prever a alteração dos 
lastro dos CRA com a emissão de 5 (cinco) CPR-Financeiras, quais sejam, (a) cédula de 
produto rural – financeira nºs 001/2022 a ser emitida pela Devedora com aval de Carlos 
Ubiratan Garms (“CPR-Financeiras 1” e “Avalista 1”, respectivamente), (b) cédula de produto 
rural – financeira nºs 002/2022 a ser emitida pela Devedora com aval de Marcos Fernando 
Garms (“CPR-Financeiras 2” e “Avalista 2”, respectivamente), (c) pela cédula de produto rural 
– financeira nºs 003/2022 a ser emitida pela Devedora com aval de Yara Garms Cavlak 
(“CPR-Financeiras 3” e “Avalista 3”, respectivamente); (d) cédula de produto rural – financeira 
nºs 004/2022 a ser emitida pela Devedora com aval de Evandro Cesar Garms (“CPR-
-Financeiras 4” e “Avalista 4”, respectivamente); e (e) pela cédula de produto rural – financeira 
nºs 005/2022 a ser emitida pela Devedora sem aval (“CPR-Financeiras 5”), que serão emiti-
das em favor da Emissora com as seguintes principais características e condições: a) 
Números de Ordem: 001/2022; 002/2022; 003/2022; 004/2022; e 005/2022; b) Valor Nominal: 
R$ 550.000.000,00 (quinhentos e cinquenta milhões de reais), na Data de Emissão, sendo 
certo que o valor das CPR-Financeiras poderá ser acrescido em até R$110.000.000,00 (cento 
e dez milhões de reais) caso haja o exercício da Opção de Lote Adicional no âmbito dos CRA 
(“Valor Nominal”); c) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão 
será definida no âmbito das CPR-Financeiras (“Data de Emissão”); d) Data de Vencimento: 
ressalvados os eventos de pagamento ou de Eventos de Inadimplemento previstos nas 
CPR-Financeiras, o vencimento das CPR-Financeiras ocorrerá em 1º de abril de 2032 (“Data 
de Vencimento”); e) Vinculação das CPR-Financeiras à emissão dos CRA: uma vez emitidas 
as CPR-Financeiras em favor da Securitizadora, as CPR-Financeiras serão utilizadas para 
fins de constituição do lastro dos CRA, a serem emitidos nos termos do “Termo de Securiti-
zação de Direitos Creditórios do Agronegócio em Série Única da 89ª Emissão de Certificados 
de Recebíveis do Agronegócio da Virgo Companhia de Securitização, lastreados em Cédu-
las de Produto Rural – Financeiras de Emissão da Bartira Agropecuária S.A.” (“Termo de 
Securitização”), a ser celebrado entre a Emissora e a Vórtx Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda., sociedade empresária limitada com sede na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, 05425-020, inscrita 
no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de representante da comunhão dos 
titulares dos CRA, (“Agente Fiduciário dos CRA”). Os CRA serão distribuídos publicamente, 
conforme procedimentos estabelecidos na Instrução CVM nº 400, com a intermediação de 
instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários, quais 
sejam, a XP Investimentos Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A., com 
endereço na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, nº 1.909, Torre Sul, 30º andar, CEP 04.543-010, inscrita no CNPJ sob o nº 
02.332.886/0011-78, a ser contratada para a realização da Oferta (“Coordenador Líder”) e o 
Banco Itaú BBA S.A., com estabelecimento na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.500, 1º, 2º, 3º (parte), 4º e 5º andares, CEP 04.538-
132, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 17.298.092/0001-30 (“Itaú BBA” e em conjunto com o 
Coordenador Líder, “Coordenadores”), sob o regime de garantia firme de colocação para o 
montante equivalente a R$550.000.000,00 (quinhentos e cinquenta milhões de reais), pres-
tada pelos Coordenadores, sem prejuízo do exercício total ou parcial da opção de lote adi-
cional, nos termos do artigo 14 § 2º da Instrução CVM 400 (“Opção de Lote Adicional”), sendo 
certo que os CRA emitidos em razão do exercício da Opção de Lote Adicional serão distri-
buídos pelo regime de melhores esforços de colocação; f) Emitente: a Companhia; g) Credora: 
a Securitizadora; h) Procedimento de Bookbuilding: Será adotado, no âmbito da Oferta, o 
procedimento de coleta de intenções de investimento nos termos dos parágrafos 1º e 2º do 
artigo 23 e do artigo 44 da Instrução CVM 400, por meio do qual os Coordenadores verifica-
rão (i) a demanda do mercado pelos CRA, para fins de exercício ou não da Opção de Lote 
Adicional, e (ii) a remuneração aplicável aos CRA e, consequentemente às CPR-Financeiras 
(“Procedimento de Bookbuilding”); i) Remuneração: Sobre o Valor Nominal Atualizado ou seu 
saldo, conforme o caso, de cada uma das parcelas a serem previstas nas CPR-Financeiras, 
incidirão juros remuneratórios equivalentes percentual a ser apurado no Procedimento de 
Bookbuilding, limitado (a) ao cupom da Nota do Tesouro Nacional Série B com vencimento 
em 2028, a ser verificada no Dia Útil imediatamente anterior à data de realização do Proce-

dimento de Bookbuilding (“Data de Apuração”), conforme as taxas indicativas divulgadas pela 
ANBIMA em sua página na internet (http://www.anbima.com.br), acrescida exponencialmente 
de um spread de 2,00% (dois por cento) ao ano; ou (b) à variação acumulada do IPCA, 
acrescida exponencialmente de um spread 7,32% (sete inteiros e trinta e dois centésimos 
por cento) ao ano, entre os itens (a) e (b) o que for maior na Data de Apuração; j) Pagamento 
da Amortização e Remuneração: nos termos do artigo 4º-A da Lei nº 8.929, as CPR-Finan-
ceiras serão objeto de liquidação financeira pela Companhia, sendo que esta pagará as 
parcelas da Remuneração e do Valor Nominal, ou do seu saldo, conforme as datas de 
pagamento e os percentuais de pagamento a serem previstos nos Anexos I das CPR-
-Financeiras; k) Garantias: serão constituídas, além do Aval a ser constituído pelos avalistas 
nas respectivas CPR-Financeiras 1, 2, 3 e 4, em garantia das obrigações garantidas lá 
definidas, as seguintes garantias (“Garantias”): a. Alienação Fiduciária de Imóveis 1: aliena-
ção fiduciária dos imóveis objeto das matrículas n.ºs 11.547, 11.548 e 11.549 do Cartório de 
Registro de Imóveis de Pirapozinho, SP a ser constituída em favor da Securitizadora, no 
âmbito dos CRA (“Alienação Fiduciária de Imóveis 1”), nos termos a serem previstos no 
“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Imóveis e Outras Avenças – Imóveis 1”, 
a ser celebrado entre a Devedora, a Jacuí Agronegócio Ltda., sociedade limitada, com sede 
no Parque Industrial Dr. Camilo Calazans de Magalhães, s/n.º, prédio B, Bairro São Matheus, 
no município de Paraguaçu Paulista SP, CEP 19 700-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
14.507.125/0001-17 (“Garantidora”) e a Securitizadora (“Contrato de Alienação Fiduciária de 
Imóveis 1”); b. Alienação Fiduciária de Imóveis 2: alienação fiduciária dos imóveis objeto das 
matrículas n.ºs 17.002, 17.003 e 17.004 do Cartório de Registro de Imóveis de Martinópolis, 
SP, a ser constituída em favor da Securitizadora, no âmbito dos CRA (“Alienação Fiduciária 
de Imóveis 2”), nos termos a serem previstos no “Instrumento Particular de Alienação Fidu-
ciária de Imóveis e Outras Avenças – Imóveis 2”, a ser celebrado entre a Devedora e a 
Securitizadora (“Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis 2”); c. Cessão Fiduciária de 
Recebíveis – Arrendamentos: cessão fiduciária de recebíveis, detidos pelos Acionistas, 
decorrentes da celebração de determinados contratos de arrendamento lá identificados, a 
ser constituída em favor da Securitizadora, uma vez implementada a condição suspensiva 
lá prevista, no âmbito dos CRA (“Cessão Fiduciária de Recebíveis – Arrendamentos”) nos 
termos do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia 
e Outras Avenças – Arrendamentos”, a ser celebrado entre a Devedora, a Garantidora e a 
Securitizadora (“Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis – Arrendamentos”); d. Cessão 
Fiduciária de Recebíveis – Cocal: cessão fiduciária de recebíveis detidos pelos Avalistas que 
integram o condomínio denominado Marcos F Garms e Outros – Condomínio Agrícola 
Canaã, condomínio agrícola estabelecido na Cidade de Paraguassú Paulista, Estado de São 
Paulo, na Fazenda Apocalypse, s/n.º, caixa postal 91, Bairro São Matheus, CEP 19.700-000, 
inscrito no CNPJ sob o nº 08.522.820/0001-55 registrado no registro de imóveis, títulos e 
documentos e civil de pessoas jurídicas da comarca de Paraguassú Paulista, Estado de São 
Paulo, sob o nº 11.084, Av. 3 (“Condomínio”), devidos pela Cocal Comércio Indústria Canaã 
Açúcar e Álcool Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de Paraguaçu 
Paulista, Estado de São Paulo, no Parque Industrial Dr. Camilo Calazans Magalhães, s/n.º, 
Bairro São Matheus, CEP 19714-899, inscrita no CNPJ sob o nº 44.373.108/0001-03 (“Cocal”), 
em virtude do “Instrumento Particular de Venda e Compra de Acervo Líquido e Outras Aven-
ças” celebrado em 1º de abril de 2021, celebrado entre os Avalistas, o Condomínio e a Cocal 
(“Contrato de Compra e Venda de Acervo Líquido”), a ser constituída em favor da Securiti-
zadora, no âmbito dos CRA (“Cessão Fiduciária de Recebíveis – Cocal” e, em conjunto com 
a Alienação Fiduciária de Imóveis 1, a Alienação Fiduciária de Imóveis 2 e a Cessão Fiduci-
ária de Recebíveis – Arrendamentos, as “Garantias”), nos termos do “Instrumento Particular 
de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças – Cocal”, a ser 
celebrado entre a Emitente, os Avalistas, o Condomínio e a Securitizadora (“Contrato de 
Cessão Fiduciária de Recebíveis – Cocal” e, em conjunto com o Contrato de Alienação 
Fiduciária de Imóveis 1, o Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis 2 e o Contrato de 
Cessão Fiduciária de Recebíveis – Arrendamentos, os “Contratos de Garantia”); l) Inadim-
plemento: as CPR-Financeiras estarão sujeitas a eventos de inadimplemento, com efeitos 
automático ou não automático, neste último caso sujeitos à deliberação pela não declaração 
de vencimento antecipado pela assembleia geral de titulares de CRA, observadas as hipó-
teses que serão descritas nas CPR-Financeiras e no Termo de Securitização; m) Demais 
Características das CPR-Financeiras: As demais características das CPR-Financeiras serão 
aquelas especificadas nas respectivas CPR-Financeiras; e n) Termos Definidos: Os termos 
definidos em letra maiúscula e utilizados nesta Ata, que não estejam aqui definidos, terão o 
significado a eles atribuído nas CPR-Financeiras. (ii) autoriza à Diretoria e/ou os demais 
representantes legais da Companhia, conforme o caso, a praticar todo e qualquer ato neces-
sário à formalização e/ou implementação dos instrumentos relacionados à Emissão e à Oferta, 
incluindo, mas não se limitando, à emissão das CPR-Financeiras, dos CRA e a outorga das 
Garantias, conforme aplicável, bem como autorização para discutir, negociar e definir os 
termos e condições dos documentos que envolvem a operação, celebrar todos os documen-
tos e seus eventuais aditamentos, inclusive contratar os prestadores de serviços necessários 
à realização da Emissão e da Oferta, incluindo, mas não se limitando, ao Coordenador Líder, 
ao Itaú BBA, ao Agente Fiduciário, aos assessores legais e ao agente de liquidação, podendo, 
para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais adi-
tamentos; e (iii) ratifica todos e quaisquer atos já praticados pela Diretoria e/ou demais 
representantes legais da Companhia, conforme o caso, direta ou indiretamente por meio de 
procuradores, com relação às deliberações acima e para a realização da Emissão e da Oferta. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram os trabalhos suspensos para a lavratura 
desta ata. Reabertos os trabalhos, foi a presente ata lida, achada conforme e aprovada, tendo 
sido assinada por todos os presentes. Composição da Mesa: Carlos Ubiratan Garms – Pre-
sidente; Marcos Fernando Garms – Secretário. Membros Presentes da Diretoria: Carlos 
Ubiratan Garms e Marcos Fernando Garms. 7. Certidão: Certifico que a presente ata é cópia 
fiel da ata lavrada no livro de Registro de Atas de Reunião da Diretoria da Companhia. 
Goiânia, 10 de fevereiro de 2022. Carlos Ubiratan Garms – Presidente; Marcos Fernando 
Garms – Secretário. Advogado responsável: Roberto Claudio Gomes Figueira – OAB/SP 
415542. Junta Comercial do Estado de Goiás. Certifico o registro em 18/02/2022, 14:36 horas, 
sob nº 20220286205. Protocolo 220286205 de 18/02/2022. Paula Nunes Lobo Veloso Rossi 
– Secretária Geral.
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